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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 

Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 6. 
 
 
1.  Fernando Pessoa é não apenas um dos maiores poetas modernos, mas um dos maiores poetas da modernidade, ou seja, 

um dos poetas que mais longe levaram a experiência tanto das possibilidades quanto do desencanto do mundo moderno. Não que ele 

esteja próximo das veleidades contemporâneas. A modernidade a que me refiro não se confunde com a mera contemporaneidade. 

Deixemos de lado nosso provincianismo temporal. A modernidade consiste em primeiro lugar na época da desprovincianização do 

mundo: aquela que, do ponto de vista temporal, abre-se com o humanismo que, voltando os olhos para o mundo clássico, relativiza o 

mundo contemporâneo; e que, do ponto de vista espacial, abre-se com as descobertas geográficas, celebradas pelo próprio Pessoa, 

quando diz, por exemplo, no altíssimo poema “O infante”, inspirado em d. Henrique, o Navegador:  

 

Deus quer, o homem sonha, a obra nasce. 

Deus quis que a terra fosse toda uma, 

Que o mar unisse, já não separasse. 

Sagrou-te, e foste desvendando a espuma, 

 

E a orla branca foi de ilha em continente, 

Clareou, correndo, até o fim do mundo, 

E viu-se a terra inteira, de repente, 

Surgir, redonda, do azul profundo. 

 

Quem te sagrou criou-te português. 

Do mar e nós em ti nos deu sinal. 

Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez. 

Senhor, falta cumprir-se Portugal! 

 

2.  O processo de cosmopolitização que produziu o mundo moderno não se restringiu às descobertas dos humanistas e dos 

navegadores, pois também incluiu explorações científicas, artísticas etc. Ora, a abertura de novos horizontes tornou possível a 

compreensão do caráter limitado dos antigos horizontes. As ideias e as crenças tradicionais puderam ser postas em questão. 

3.  A filosofia moderna se formou a partir do ceticismo mais radical que se pode imaginar: a dúvida hiperbólica de Descartes, 

segundo a qual é possível que tudo o que pensamos saber não tenha consistência maior que a de sonhos, alucinações, ataques de 

loucura etc. Com razão, Alexandre Koyré afirmou que essa dúvida foi “a mais tremenda máquina de guerra contra a autoridade e a 

tradição que o homem jamais possuiu”. 

4.  Pode-se dizer então que o homem moderno é aquele que viu desabarem, ao sopro da razão, os castelos de cartas das 

crenças tradicionais: o homem que caiu em si. Em última análise, é isso que o obriga a instaurar, por exemplo, os procedimentos 

jurídicos modernos como processos abertos à razão crítica, públicos, e cujos resultados estão sempre, em princípio, sujeitos a ser 

revistos ou refutados. 

(Adaptado de: CÍCERO, Antonio. A poesia e a crítica: Ensaios. São Paulo: Companhia das Letras, edição digital) 
 
 
1. Depreende-se do texto: 
 

(A) O expressivo progresso técnico atingido na modernidade foi incapaz de prover aos homens novas perspectivas relacio-
nadas à mobilidade social. 

 
(B) O fato de Portugal ter se destacado como potência ultramarina contribuiu para o pessimismo característico da produção 

literária de Fernando Pessoa. 
 
(C) A capacidade de se iludir com as supostas vantagens do progresso técnico é determinante para a falência dos valores 

morais da contemporaneidade. 
 
(D) O início da modernidade foi marcado pela impossibilidade de se demonstrar a veracidade ou a falsidade das principais 

crenças advindas do mundo clássico. 
 
(E) A modernidade constitui um período histórico relacionado a uma nova visão de mundo, influenciada, por exemplo, pelas 

grandes navegações. 
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2. A filosofia moderna se formou a partir do ceticismo mais radical que se pode imaginar (3o parágrafo). 
 

 Na frase acima, como recurso expressivo, o autor faz uso de 
 
(A) ambiguidade. 
 
(B) personificação. 
 
(C) antítese. 
 
(D) hipérbole. 
 
(E) eufemismo. 

 
 
3. No poema de Fernando Pessoa transcrito no texto, as vírgulas separam orações assindéticas independentes, ou seja, aquelas 

entre as quais não há conectivo, no seguinte verso: 
 

(A) Deus quer, o homem sonha, a obra nasce. 
 
(B) Senhor, falta cumprir-se Portugal! 
 
(C) Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez. 
 
(D) Surgir, redonda, do azul profundo. 
 
(E) E viu-se a terra inteira, de repente, 

 
 
4. Retoma um termo mencionado anteriormente no texto a palavra sublinhada em: 
 

(A) A modernidade a que me refiro não se confunde com a mera contemporaneidade (1o parágrafo). 
 
(B) um dos poetas que mais longe levaram a experiência tanto das possibilidades quanto do desencanto do mundo moderno 

(1o parágrafo). 
 
(C) é possível que tudo o que pensamos saber não tenha consistência maior que a de sonhos (3o parágrafo). 
 
(D) a abertura de novos horizontes tornou possível a compreensão do caráter limitado dos antigos horizontes (2o parágrafo). 
 
(E) cujos resultados estão sempre, em princípio, sujeitos a ser revistos ou refutados (4o parágrafo). 

 
 
5. Considerando o poema, exercem a mesma função sintática os termos sublinhados nos seguintes versos: 
 

(A) Deus quer, o homem sonha, a obra nasce. // Sagrou-te, e foste desvendando a espuma, 
 
(B) E viu-se a terra inteira, de repente // Deus quer, o homem sonha, a obra nasce. 
 
(C) Sagrou-te, e foste desvendando a espuma, // Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez. 
 
(D) Do mar e nós em ti nos deu sinal. // E viu-se a terra inteira, de repente, 
 
(E) E a orla branca foi de ilha em continente, // Surgir, redonda, do azul profundo. 

 
 
6. O termo empregado em sentido figurado está sublinhado em: 
 

(A) o homem moderno é aquele que viu desabarem, ao sopro da razão, os castelos de cartas das crenças tradicio- 
nais. (4o parágrafo) 

 
(B) O processo de cosmopolitização que produziu o mundo moderno não se restringiu às descobertas dos humanistas e dos 

navegadores. (2o parágrafo) 
 
(C) Não que ele esteja próximo das veleidades contemporâneas. (1o parágrafo) 
 
(D) é possível que tudo o que pensamos saber não tenha consistência maior que a de sonhos (3o parágrafo). 
 
(E) essa dúvida foi “a mais tremenda máquina de guerra contra a autoridade e a tradição que o homem jamais  

possuiu”. (3o parágrafo)  
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Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 7 a 10. 
 
 
1.  Todos os jovens vivem a angústia da escolha de uma profissão. É provável que muitos já tenham intuído um campo profis-

sional. São estudantes que desde o Fundamental gostam de disciplinas de ciências humanas, biológicas, exatas; ou artes e literatura. 

Não são áreas de conhecimento isoladas; de algum modo, comunicam-se entre si. Além disso, a imaginação é uma capacidade 

inerente a qualquer pessoa, com ou sem formação profissional. 

2.  Não são poucos os cientistas, médicos e engenheiros que se tornaram ficcionistas, poetas, ensaístas. Cito apenas dois 

exemplos: o engenheiro e poeta Joaquim Cardozo e o médico e escritor Pedro Nava. Ambos exerceram sua profissão ao longo da 

vida, mas o engenheiro e o médico encontraram na poesia e na prosa linguagens para expressar um modo particular de ver o mundo. 

3.  No Brasil, quando um estudante universitário deseja mudar de curso ou de área de conhecimento, é necessário prestar mais 

um vestibular. Isso pode ocorrer logo no primeiro ou no segundo ano da faculdade ou mesmo depois, em pleno exercício da profissão. 

4.  Mas a pior coisa para um jovem indeciso é a pressão dos pais para que siga essa ou aquela profissão. Lembro que, ao 

terminar uma palestra numa escola particular, uma estudante quis conversar sobre a escolha do curso universitário. O pai a pres-

sionava a estudar medicina, e ela queria ser atriz. Então mencionei o caso de uma conhecida, que se formou em medicina, concluiu 

um doutorado em cardiologia, e poucos anos depois percebeu que sua paixão era a arte da cerâmica. Hoje ela é uma exímia 

ceramista. 

5.  Diante de filhos indecisos quanto à escolha profissional, os pais não devem pensar apenas na vantagem financeira ou no 

suposto prestígio de uma profissão. Quando um jovem reflete sobre o significado da vida, o que está em jogo é a própria variedade da 

vida, com suas ambiguidades e dúvidas. 

6.  No romance Pais e Filhos, de Ivan Turguêniev, dois amigos – Arkádi e Bazárov – conversam sobre a infância, a passagem do 

tempo, a natureza, o amor, a família, os princípios morais... Em certo momento, Arkádi diz ao amigo: 

7.  “É preciso construir nossa vida de modo que cada momento seja significativo”. 

8.  “Perfeito!”, diz Bazárov. “Mas também é possível resignar-se ao que não tem significado... porém as brigas por mesqui-

nharias... isto sim é uma desgraça.” 

9.  A orientação dos pais é importante, mas cabe ao jovem descobrir o que lhe será mais significativo na vida. 
 

(Adaptado de: HATOUM, Milton. Disponível em: https://cultura.estadao.com.br) 
 
 
7. No texto, o autor 
 

(A) assinala que o caráter edificante de uma profissão moralmente virtuosa supera sua suposta falta de prestígio na sociedade. 
 
(B) constata que a expressão artística se coaduna melhor com o exercício de determinadas profissões. 
 
(C) defende a ideia de que a pressão que sofre no momento de escolher uma profissão leva o jovem a fazer escolhas equivo-

cadas. 
 
(D) busca dissuadir os pais de interferirem na escolha profissional dos filhos. 
 
(E) defende que a realização pessoal independe da carreira profissional escolhida. 

 
 
8. O pai a pressionava a estudar medicina, e ela queria ser atriz (4o parágrafo). 
 
 Considerado no contexto, o termo sublinhado indica 
 

(A) finalidade. 

(B) concessão. 

(C) adição. 

(D) consequência. 

(E) oposição. 
 
 
9. É preciso construir nossa vida de modo que cada momento seja significativo (7o parágrafo). 
 
 Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a forma verbal resultante será: 
 

(A) foi construída. 

(B) construa-se. 

(C) seria construída. 

(D) seja construída. 

(E) construir-se-ia. 
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10. Está correta a redação deste livre comentário: 
 

(A) Não são raros os médicos, que assim como Pedro Nava, dedicaram-se à literatura ao mesmo tempo em que exercera sua 
profissão. 

 
(B) Há pessoas que buscam expressar um modo particular de ver o mundo por meio do exercício de uma atividade artística. 
 
(C) Cada uma das diferentes áreas de conhecimento, acabam de certa maneira, comunicando-se entre si. 
 
(D) Não é raro que se enfrente dificuldades diante da escolha de uma carreira profissional. 
 
(E) Costuma-se dar primazia a vantagem financeira, e não ao talento quando se trata de fazer uma escolha profissional. 

 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 

11. Um museu decidiu, devido à pandemia, autorizar a entrada de apenas três pessoas por vez. Aguardando a entrada, o trio em 
que Ana estava era o sétimo trio contando do início da fila e era o quinto trio contando do final da fila. O número de pessoas que 
estavam na fila do museu era 

 
(A) 33 
 
(B) 30 
 
(C) 27 
 
(D) 36 
 
(E) 39 

 
 
12. João e Pedro marcaram um encontro às 18h00. João acredita que seu relógio esteja adiantado em 25 minutos, mas de fato está 

atrasado em 10 minutos. Pedro acredita que seu relógio esteja 10 minutos atrasado, mas de fato está atrasado em 5 minutos. 
Se ambos planejam chegar ao encontro pontualmente, a diferença entre os tempos de chegada será de 

 
(A) 50 minutos. 
 
(B) 40 minutos. 
 
(C) 35 minutos. 
 
(D) 55 minutos. 
 
(E) 30 minutos. 

 
 
13. Ana, Bruno e Carlos colecionam moedas antigas de ouro, prata e bronze. Sabe-se que: 
 

− Carlos tem uma moeda de ouro a mais, mas 3 moedas de prata a menos do que Bruno. 
 
− Com 18 moedas de bronze, Ana é quem tem mais moedas de bronze e também é a que tem menos moedas de ouro, apenas 7. 
 
− Ana, Bruno e Carlos têm, cada um, pelo menos 6 moedas de cada metal. 
 
− Bruno tem 27 moedas no total, sendo 2 moedas de bronze a mais do que de ouro. 
 
− Ao todo, os três possuem 38 moedas de bronze. 

 
 O número total de moedas de Carlos é igual a 
 

(A) 38 
 
(B) 27 
 
(C) 41 
 
(D) 29 
 
(E) 25 

 
 
14. José observou que a média aritmética das idades de seus 6 primos, em anos, era 25, a mediana era 24,5 e a moda era 24 anos. 

Ao se incluir no grupo, a média passou a ser 26. A idade de José e a nova mediana são, respectivamente, 
 

(A) 30 e 24 
 
(B) 26 e 25 
 
(C) 32 e 25 
 
(D) 30 e 26 
 
(E) 32 e 24,5 
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15. Considere a tabela a seguir. 
   

Volume de Vendas do Comércio Varejista − SP 

Mês/Ano Volume Mês/Ano Volume Mês/Ano Volume 

jan/19 94,6 jan/20 96,1 jan/21 96,3 

fev/19 86,7 fev/20 91,4 fev/21 89,8 

mar/19 89,1 mar/20 94,6 mar/21 94,8 

abr/19 91,8 abr/20 77 abr/21 94,5 

mai/19 95,4 mai/20 87,1 mai/21 103,8 

jun/19 93,2 jun/20 92,7 jun/21 99,8 

jul/19 95,1 jul/20 100,5 jul/21 106,3 

ago/19 99 ago/20 102,1 ago/21 100,2 

set/19 94,3 set/20 99,6 set/21 94,8 

out/19 98,9 out/20 106 out/21 99,8 

nov/19 107,4 nov/20 110,2 nov/21 106,8 

dez/19 128,5 dez/20 129,9 dez/21 127,1 
 

(Disponível em: https://www.ibge.gov.br) 
 

 A partir das informações da tabela é correto afirmar que 
 
(A) o volume de vendas mediano vem crescendo ao longo dos anos. 
 
(B) o mês de novembro caracteriza-se por ter o maior volume de vendas em cada ano. 
 
(C) a média aritmética do volume de vendas anual é sempre menor do que a mediana. 
 
(D) o menor volume de vendas ocorre sempre em janeiro de cada ano. 
 
(E) o maior volume de vendas ocorreu em dez/21. 

 
 

Noções de Informática 
 
16. Uma pessoa precisa acessar o Gerenciador de Tarefas em um computador com o sistema operacional Windows 10 em 

português, funcionando em condições ideais. Considere as ações: 
 
 I. posicionar o mouse sobre o botão Iniciar e clicar com o botão direito do mouse > a partir das opções oferecidas pelo 

menu que aparece, selecionar o Gerenciador de Tarefas. 
 
 II. pressionar as teclas de atalho Windows T que dão acesso direto ao Gerenciador de Tarefas. 
 
 III. pressionar simultaneamente as teclas Ctrl Alt Del > na tela que aparece, selecionar o Gerenciador de Tarefas. 
 
 A pessoa conseguirá acessar o Gerenciador de Tarefas por meio 
 

(A) das ações I e III, apenas. 
 
(B) das ações I e II, apenas. 
 
(C) da ação III, apenas. 
 
(D) das ações II e III, apenas. 
 
(E) das ações I, II e III. 

 
 
17. O navegador Microsoft Edge 
 

(A) é o navegador padrão para todos os dispositivos que utilizam o sistema operacional Windows, desde a versão 8 até a 
versão 10, a mais atual. 

 
(B) não oferece suporte a controles ActiveX. Caso uma pessoa esteja executando aplicativos web que usam esses controles, 

o mais adequado é continuar executando-os no Internet Explorer 11. 
 
(C) é sempre atualizado. Para saber a versão do Microsoft Edge, em português, basta clicar no ícone ... no canto superior 

direito e clicar na última opção do menu que se abre, denominada Versão Atual do Microsoft Edge. 
 
(D) suporta o Adobe Flash como um recurso integrado apenas em máquinas que trabalham com a versão atualizada em 2022, 

a versão 22W2 do sistema operacional Windows 10. 
 
(E) continuará sendo o navegador padrão da versão 11 do sistema operacional Windows, a ser lançada em 2022. 
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18. O gráfico abaixo apresenta o resultado de 94% de respostas a uma pesquisa realizada entre empresas que utilizam serviços de 
cloud computing. 

 

   
(Disponível em: https://jelvix.com/blog) 

 
 
 Considerando que I, II e III se referem aos seguintes modelos: 
 
 I. o provedor de cloud computing permite que os usuários da empresa acessem a infraestrutura por meio de um serviço 

online sem restrições de privacidade. Os usuários não são responsáveis por fornecer servidores, infraestrutura e largura 
de banda − isso é inteiramente do escopo do provedor. Os usuários pagam apenas pelos recursos usados, podem alterar 
seus planos de assinatura a qualquer momento e ajustar a escalabilidade.  

 
 II. a empresa adquire vários data centers remotos em todo o mundo, conecta-os a dispositivos e é totalmente responsável 

pela criptografia de dados e manutenção do servidor. A empresa precisa adquirir espaço de servidor, hardware, empregar 
uma equipe de desenvolvedores e testadores de nuvem experientes e garantir a segurança dos dados, de forma 
independente do provedor de cloud. 

 
 III. a empresa pode se beneficiar da experiência do provedor terceirizado, mantendo o controle sobre dados cruciais. No 

entanto, o negócio ainda precisa investir em infraestrutura interna, pois a nuvem sob sua responsabilidade, mesmo que 
seja menos dimensionada, precisa ser suportada com recursos locais. 

 
 Com base nos dados do gráfico e nas informações acima, é correto afirmar que 
 

(A) 22% das empresas utilizam nuvem privada.  
(B) 3% das empresas utilizam nuvem pública. 
 
(C) 22% das empresas utilizam serviços SaaS.  
 
(D) 69% das empresas utilizam nuvem híbrida. 
 
(E) 94% das empresas utilizam serviços IaaS, PaaS e SaaS. 

 
 
19. Considere os seguintes mecanismos e instrumentos de segurança da informação: 
 
 I. é um documento que comprova a autenticidade dos dados e da identidade das pessoas físicas ou jurídicas que acessam 

os sistemas eletrônicos com informações confidenciais, tornando possível cumprir obrigações pelo ambiente digital, 
garantindo a segurança dessas transações através da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil) e com 
validação por lei. 

 
 II. são programas de software ou dispositivos de hardware que filtram e examinam as informações provenientes da conexão 

com a Internet; representam uma primeira linha de defesa, pois podem impedir que um programa ou invasor mal- 
-intencionado obtenha acesso à rede e às informações antes que qualquer dano potencial seja causado. 

 
 III. mecanismo que busca garantir que, se algum equipamento ou servidor falhar, exista outro que entre em operação 

imediatamente, garantindo a continuidade das atividades; geralmente utiliza a duplicação de componentes críticos, 
aumentando a confiabilidade e segurança de um sistema, bem como sua disponibilidade. 

 
 Os itens I, II e III correspondem, correta e respectivamente, a 
 

(A) assinatura digital − firewalls − backup. 
 
(B) certificado digitalizado − VPNs − duplicação. 
 
(C) assinatura eletrônica − roteadores − clusters. 
 
(D) certificado digital − VPNs − backup. 
 
(E) certificado digital − firewalls − redundância. 

 
 
20. Para aumentar muito a segurança e o alcance de uma rede sem fio doméstica, uma pessoa contratou um profissional de TI que 

recomendou a instalação de um roteador que utilize um protocolo que é considerado o mais seguro, qual seja: 
 

(A) WPA-PSK, com criptografia TKIP (Trustworthy Key Integrity Protocol). 
 
(B) WEP de 256 bits, com criptografia AES (Advanced Encryption Standard). 
 
(C) WPA2-PSK, com criptografia AES (Advanced Encryption Standard). 
 
(D) WWPA2-PSK, com ambas as criptografias TKIP (Trustworthy Key Integrity Protocol) e AES (Advanced Encryption 

Standard). 
 
(E) WPA2-PSK, com criptografia TKIP (Trustworthy Key Integrity Protocol). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Administração Geral 

 
21. Entre as principais abordagens da Administração insere-se a estrutura divisional, cujo principal teórico é Alfred Sloan, tendo, 

como traço característico, 
 

(A) a interação da organização com o ambiente externo em que atua, apresentando-se como um sistema aberto em constante 
aprimoramento. 

 
(B) a departamentalização da organização pelo critério de importância relativa da atividade em face do custo total de pro-

dução. 
 
(C) a existência de unidades que operam com relativa autonomia, organizadas por produto, área geográfica ou clientela, deno-

minadas centros de resultados. 
 
(D) a existência de unidades de duração temporária, voltadas à consecução de projetos específicos. 
 
(E) a centralização de custos em uma unidade central e a departamentalização das demais atividades pelo critério geográfico. 

 
 
22. Ao estudar a dinâmica da motivação no ambiente organizacional, diversos estudiosos, a exemplo de Frederick Herzberg, sepa-

ram os fatores motivacionais dos fatores higiênicos com base no seguinte conceito: 
 

(A) Os fatores motivacionais são intrínsecos, enquanto os higiênicos dizem respeito ao ambiente de trabalho e apenas evitam 
a insatisfação. 

 
(B) Os fatores higiênicos são determinantes para aumentar a produtividade da organização, enquanto os motivacionais 

apenas impulsionam o indivíduo. 
 
(C) A relação entre ambos é inversamente proporcional, pois na medida em que os motivacionais declinam, os higiênicos são 

ampliados. 
 
(D) Existe uma relação de precedência no incremento de tais fatores para obter aumento de produtividade, devendo-se iniciar 

pelos motivacionais. 
 
(E) Os fatores higiênicos, quando melhorados, operam sensível incremento na produtividade, tornando irrelevantes os moti-

vacionais. 
 
 
23. O conceito de qualidade total, preconizado por W. Edwards Deming, engloba um conjunto de 14 princípios que ficaram bastante 

conhecidos a partir dos anos de 1940, entre os quais se inserem: 
 
 I. Eliminar o medo, para que todos trabalhem de forma eficaz. 
 
 II. Eliminar metas que exijam nível zero de falhas. 
 
 III. Não aprovar orçamentos com base exclusivamente em custos mais baixos. 
 
 IV. Estabelecer quotas na linha de produção, com administração por metas numéricas. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I, II e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I, II e III. 

 
 
24. Em uma organização que esteja implementando metodologia de gestão de projetos com base nos preceitos do Project 

Management Institute (PMI), a elaboração da denominada Estrutura Analítica do Projeto corresponde  
 

(A) ao fluxograma relativo à execução do projeto, identificando os inputs e outputs existentes na sequência das atividades 
necessárias para sua consecução. 

 
(B) à representação gráfica organizada de todo o projeto com a subdivisão do trabalho a ser executado pela equipe, incluindo 

o nível mais baixo ou específico das entregas na forma de “pacotes de trabalho”. 
 
(C) à identificação dos pontos de atenção para execução do projeto, visando adoção de medidas preventivas e corretivas para 

evitar atrasos e desconformidades. 
 
(D) à montagem da equipe técnica encarregada da execução do projeto, com a indicação do gerente de projeto, analistas e 

auditores. 
 
(E) ao procedimento de auditoria de conformidade do projeto, com o estabelecimento da governança e das medidas de 

compliance necessárias para mitigação dos riscos de execução.  
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25. Considere que determinada entidade integrante da Administração Pública pretenda utilizar uma matriz SWOT como ferramenta 
de análise para fins de planejamento estratégico. Referida matriz deverá apresentar, entre outros aspectos,  

 
(A) os indicadores financeiros e operacionais a serem utilizados para aferição dos resultados almejados. 
 
(B) as oportunidades e ameaças existentes no ambiente externo em que se insere a entidade. 
 
(C) as metas a serem perseguidas pela entidade, bem como as métricas utilizadas para a correspondente medição. 
 
(D) os principais projetos da organização, bem como das áreas responsáveis por cada etapa de execução. 
 
(E) o benchmarking a ser utilizado como paradigma para avaliação do desempenho da entidade e de seus colaboradores. 

 
 
26. Considerando a evolução das abordagens de gestão de pessoas no âmbito da área de recursos humanos das organizações, 

tem-se que o conceito de função de staff corresponde  
 

(A) à tendência de utilização de consultorias especializadas ou colaboradores externos para assessoramento da alta direção 
na seleção de pessoas para postos chave. 

 
(B) ao movimento de centralização e fortalecimento da área de RH, liberando os gestores de responsabilidades relativas ao 

gerenciamento de pessoal. 
 
(C) ao papel dos demais departamentos da organização, que passam a atuar como órgãos de apoio na seleção e treinamento 

de pessoal. 
 
(D) à atuação da área de RH como órgão de assessoria e consultoria, mantendo-se com cada gestor da organização a 

denominada responsabilidade de linha. 
 
(E) ao papel desempenhado pelas áreas operacionais, cuja gestão difere substancialmente da aplicável às funções de 

comando (autoridade de linha). 
 
 
27. Uma das conceituações correntes quanto ao processo decisório classifica os tipos de decisões como programadas e não 

programadas, tomando como fator principal de diferenciação entre ambas e elemento fundamental para escolha do tipo mais 
adequado à cada situação posta 

 
(A) o estágio de capacitação do gestor encarregado da solução do problema, com expertise para uma solução satisfatória, ou, 

ao contrário, o caráter precário da decisão e a permanência total ou parcial do problema. 
 
(B) a viabilidade de atuação preventiva nas causas de um potencial problema, evitando a sua materialização, ou, ao contrário, 

a necessidade de atuar já a partir de um problema instalado. 
 
(C) a possibilidade de adoção de soluções já disponíveis no acervo da organização ou, ao contrário, a inviabilidade do uso de 

soluções padronizadas em face do ineditismo ou peculiaridade do problema. 
 
(D) a natureza do problema, cabendo decisões programadas para aqueles afetos a questões de alta complexidade e as não 

programadas para problemas de menor impacto na organização. 
 
(E) a urgência ou premência na tomada de decisão, sem possibilidade de postergação, ou, ao contrário, a conveniência do 

diferimento dessa decisão. 
 
 
28. As atividades de análise e de descrição de cargos são 
 

(A) conceitualmente diversas, sendo a análise uma abordagem mais contemporânea aplicável no processo de encarrei-
ramento da organização, enquanto a descrição é uma metodologia de identificação padrão de organograma. 

 
(B) concomitantes, prestando-se a análise à identificação dos cargos necessários para a organização e a descrição, à 

definição de requisitos de ingresso e remuneração. 
 
(C) excludentes entre si, cabendo ao gestor optar pela mais adequada para identificação dos requisitos necessários para o 

provimento do cargo, sendo cada qual fundada em metodologia específica. 
 
(D) similares, ambas tendo como objetivo a elaboração do organograma da organização, sendo a análise aplicável, em regra, 

para identificação de cargos estratégicos. 
 
(E) etapas diversas, sendo que na análise são identificados os conhecimentos e habilidades exigidos para o cargo, enquanto a 

descrição é focada no conteúdo do cargo. 
 
 
29. Considere que ao analisar o balanço e as demonstrações financeiras de uma empresa licitante, pretenda-se identificar a relação 

entre o ativo circulante desta empresa e seu passivo circulante, excluindo-se do cálculo os estoques existentes. Tal aferição 
afigura-se 

 
(A) desnecessária, já que corresponde ao resultado do balanço patrimonial da empresa. 
 
(B) bastante usual, correspondendo à apuração do índice de liquidez corrente da empresa. 
 
(C) pouco usual, porém possível mediante a apuração da margem EBTIDA da empresa. 
 
(D) possível, através da verificação do índice de liquidez seca apresentado pela empresa. 
 
(E) descabida, pois a relação entre tais variáveis é inviável do ponto de vista contábil ou financeiro. 
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30. Na aplicação da metodologia denominada Critical Path Method (CPM), a identificação do denominado caminho crítico corres-
ponde 

 
(A) à definição do conjunto de atividades que não podem ser concluídas com atraso, sob pena de impactar o tempo estimado 

para a execução do projeto. 
 
(B) às variáveis internas e externas que podem configurar ameaças ou desafios para a consecução dos objetivos estratégicos 

da organização. 
 
(C) à construção de uma matriz de riscos corporativos, envolvendo avaliação de probabilidade de ocorrência e criticidade dos 

eventos. 
 
(D) aos obstáculos a serem superados para o crescimento da organização e atingimento das metas estabelecidas. 
 
(E) ao mapeamento das falhas dos processos da organização, visando a identificação do correspondente grau de maturidade. 

 
 

Administração Financeira e Orçamentária 
 

31. São técnicas orçamentárias legítimas estudadas na doutrina: 
 

(A) o orçamento base zero, o orçamento por atribuições e o orçamento programa. 
 
(B) o orçamento nulo, o orçamento por atribuições e o orçamento janela. 
 
(C) o orçamento nulo, o orçamento por desempenho e o orçamento programa. 
 
(D) o orçamento base zero, o orçamento por desempenho e o orçamento programa. 
 
(E) o orçamento base zero, o orçamento por atribuições e o orçamento janela. 

 
 
32. O orçamento fiscal 
 

(A) não engloba entidades da administração indireta. 
 
(B) abrange os gastos da seguridade social. 
 
(C) é capítulo do plano plurianual. 
 
(D) é o somatório dos recursos destinados à atividade de fiscalização. 
 
(E) está compreendido na Lei Orçamentária Anual. 

 
 
33. O controle abstrato de constitucionalidade de normas orçamentárias, 
 

(A) não é possível, tendo em vista que se trata de leis com vigência limitada. 
 
(B) é possível, desde que se prove o caráter geral e abstrato de seu objeto. 
 
(C) é possível, ainda que não exista tema ou controvérsia constitucional. 
 
(D) não é possível, tendo em vista que se trata de leis de efeitos concretos. 
 
(E) é possível, mesmo que seu objeto seja dotado de caráter específico e concreto. 

 
 
34. Premido pelas graves incertezas que envolviam tanto receita quanto despesa públicas no exercício em que declarada cala-

midade pública, o Governador do Estado propôs Lei de Diretrizes Orçamentárias sem um Anexo de Metas Fiscais à Assembleia 
Legislativa. Nessa hipótese, a ação do Governador 

 
(A) não surtirá efeito, pois será adotada a meta fiscal do exercício anterior, que continua em vigência enquanto não revogada. 
 
(B) surtirá os efeitos de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, pois está em conformidade com as suas prescrições. 
 
(C) não constitui infração administrativa, embora o anexo seja obrigatório. 
 
(D) constitui infração administrativa, pois o anexo é obrigatório. 
 
(E) não constitui infração administrativa, pois o anexo não é obrigatório. 

 
 
35. A receita pública se classifica, por categoria econômica, 
 

(A) apenas em “de capital” e “corrente”. 
 
(B) entre outras classificações legais, em “de capital” e “corrente”. 
 
(C) apenas em “operações de crédito”, “alienação de bens” e “amortização de empréstimos”. 
 
(D) entre outras classificações legais, em “operações de crédito”, “alienação de bens” e “amortização de empréstimos”. 
 
(E) em “impostos”, “taxas” e “contribuições”.  
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36. Sobre as rubricas “investimentos” e “inversões financeiras” da despesa pública, é correto classificar: 
 

(A) aquisições de imóveis e obras públicas como investimentos. 
 
(B) aquisições de imóveis como inversões financeiras e obras públicas como investimentos. 
 
(C) aquisições de imóveis como investimentos e obras públicas como inversões financeiras. 
 
(D) aquisições de imóveis e obras públicas como inversões financeiras. 
 
(E) aquisições de imóveis como investimentos, mas obras públicas como simples transferência de capital. 

 
 
37. De acordo com as competências deferidas em texto Constitucional ao Tribunal de Contas, pode ele praticar diversas condutas 

de cunho fiscalizatório, EXCETO: 
 

(A) Sustar a execução de ato, se verificada ilegalidade, após não ser atendido. 
 
(B) Aplicar multa proporcional ao dano causado ao erário. 
 
(C) Sustar a execução de contrato, se verificada ilegalidade, após não ser atendido. 
 
(D) Decretar a inabilitação temporária para o exercício de determinadas funções. 
 
(E) Julgar as contas daqueles que derem causa a irregularidade de que resulte prejuízo ao erário. 

 
 
38. Nos termos da Lei no 4.320/1964, os restos a pagar se distinguem em 
 

(A) processados e não processados, conforme tenham sido liquidados ou não. 
 
(B) liquidados e não liquidados, conforme tenham sido cancelados ou não. 
 
(C) cancelados e não cancelados, conforme tenham sido empenhados ou não. 
 
(D) empenhados e não empenhados, conforme tenham sido correntes ou de capital. 
 
(E) tributários e não tributários. 

 
 
39. A técnica conhecida como orçamento-programa consiste em enfatizar 
 

(A) a concatenação programática dos atos orçamentários. 
 
(B) os programas de computador na execução orçamentária. 
 
(C) a política econômico-financeira e os programas de trabalho de governo nas rubricas. 
 
(D) os programas de computador na elaboração orçamentária. 
 
(E) a manutenção dos patamares orçamentários do exercício anterior. 

 
 
40. Podem funcionar como fonte para créditos adicionais suplementares, EXCETO: 
 

(A) o superávit financeiro do exercício anterior. 
 
(B) os erros ou omissões na Lei Orçamentária. 
 
(C) a tendência. 
 
(D) a anulação total ou parcial de outra dotação orçamentária ainda não empenhada. 
 
(E) as operações de crédito, desde que respeitadas as vedações constitucionais e legais. 

 
 

Direito Administrativo e de Administração Pública 
 

41. Considere, hipoteticamente, que a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas tenha instaurado um procedimento licitatório 
para contratar o desenvolvimento de um programa para gerenciamento eletrônico de processos. Superada a fase de habilitação, 
suponha que a PGE tenha tomado a decisão de revogar a referida licitação dado que lhe foi franqueado o compartilhamento, 
sem ônus, de programa desenvolvido para outro órgão do Estado e que, de acordo com a área técnica, melhor atenderia aos 
interesses da PGE. De acordo com a legislação que disciplina a matéria, referida decisão de revogação afigura-se 

 
(A) extemporânea, eis que somente admissível antes de concluída a fase de habilitação da licitação em curso. 
 
(B) possível, desde que devidamente comprovado o fato superveniente e assegurada a manifestação prévia dos interessados. 
 
(C) possível apenas se identificada alguma irregularidade no procedimento licitatório, não havendo discricionariedade para 

revogação após instauração do certame. 
 
(D) prematura, pois só cabe revogação após a conclusão do procedimento licitatório, que se dá com a adjudicação do objeto. 
 
(E) possível, desde que tomada por ato motivado da autoridade superior àquela responsável pela licitação e previamente ao 

oferecimento das propostas.  
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42. Suponha que um empregado de determinada autarquia estadual encarregada da manutenção da malha viária metropolitana 
tenha derrubado o muro de um imóvel particular enquanto operava uma retroescavadeira. O particular acionou a autarquia para 
obter o ressarcimento dos prejuízos sofridos, porém sem comprovar culpa ou dolo do empregado. Diante de tal cenário, tem-se que 

 
(A) a autarquia é solidariamente responsável pelos danos causados pelo empregado, porém apenas se verificada conduta 

culposa ou dolosa deste. 
 
(B) a responsabilidade civil da autarquia deve ser afastada, salvo se comprovada falha do serviço, sob a forma de culpa in 

vigilando ou in eligendo. 
 
(C) descabe falar em responsabilidade civil da autarquia, que apenas responde subsidiariamente, em caso de insuficiência do 

patrimônio do responsável direto. 
 
(D) a ausência de culpa ou dolo não afasta a responsabilidade da autarquia, que é objetiva, cabendo apenas a comprovação 

do nexo de causalidade e diante da ausência de causas excludentes. 
 
(E) não é possível responsabilizar a autarquia, a qual não responde pelos prejuízos causados em função de sua atuação 

delegada, cabendo a responsabilização subjetiva do Estado. 
 
 
43. O poder de polícia atribuído à Administração  
 

(A) somente é legítimo para reprimir condutas que ponham em risco a segurança pública, sendo exercido diretamente ou por 
delegação. 

 
(B) decorre da supremacia do interesse público sobre o particular, sendo sempre dotado de autoexecutoriedade. 
 
(C) possui caráter repressivo, ao contrário do poder disciplinar que apenas impõe aos administrados limitações administrativas. 
 
(D) não autoriza a imposição de medidas de execução direta, mas apenas meios de coerção indiretos, como multas. 
 
(E) contempla limitações administrativas ao exercício de liberdades individuais, tendo como um de seus atributos a exigibilidade. 

 
 
44. No que concerne à organização da Administração Pública, tem-se que as entidades integrantes da denominada Administração 

indireta 
 

(A) são instituídas como forma de descentralização administrativa, caracterizando-se como pessoas jurídicas de direito privado 
ou de direito público, neste último caso, a exemplo das autarquias. 

 
(B) possuem personalidade jurídica própria, sempre de direito privado, sendo instituídas como forma de especialização da 

atuação estatal. 
 
(C) são criadas por lei, com personalidade de direito público, como as empresas públicas, ou de direito privado, como as 

sociedades de economia mista. 
 
(D) não possuem personalidade jurídica distinta do ente instituidor, sendo geradas como forma de desconcentração adminis-

trativa. 
 
(E) podem ser criadas com personalidade própria, como as empresas estatais, ou destituídas de tal atributo, como as autar-

quias e os serviços sociais. 
 
 
45. Considere que determinada Secretaria de Estado tenha celebrado um contrato para a construção de um prédio público e no 

curso da execução tenha sido identificada, pelos órgãos de controle, a subcontratação de empreiteira para a execução de toda a 
parte hidráulica do prédio. Tal circunstância 

 
(A) constitui prerrogativa da contratada, cabendo apenas comunicar previamente à contratante para assegurar que a 

subcontratada não possua em seus quadros pessoas vinculadas à Administração Pública. 
 
(B) afigura-se ilegal, eis que a legislação não admite subcontratação total ou parcial do objeto do contrato administrativo, sob 

pena de burla ao procedimento licitatório. 
 
(C) não constitui, necessariamente, infração por parte da contratada eis que é possível subcontratação parcial do objeto, nos 

limites autorizados pela Administração Pública e mediante comprovação da capacidade técnica do subcontratado. 
 
(D) independe de autorização da Administração Pública e somente será irregular se a contratação tiver ocorrido com dispensa 

de licitação em função de notória especialização do contratado. 
 
(E) afigura-se ilegal, eis que somente se admite subcontratação em contratos de prestação de serviços, sendo expressamente 

vedada para parcelas do objeto em contratação de obras. 
 
 
46. A condenação por prática de improbidade administrativa, nos termos da Lei no 8.429/1992, a partir das alterações introduzidas 

pela Lei no 14.230/2021, 
 

(A) pressupõe conduta dolosa do sujeito passivo, podendo atingir, além de agentes públicos, também particulares que indu-
zam ou concorram, dolosamente, para a prática do ato. 

 
(B) atinge apenas agentes públicos, tendo como requisito necessário o enriquecimento ilícito em prejuízo à Administração 

Pública e o dolo como elemento subjetivo. 
 
(C) não atinge agentes políticos e tampouco particulares que não possuam vínculo com a Administração, demandando vínculo 

funcional em razão da natureza da sanção. 
 
(D) adquiriu natureza penal, podendo importar multa ou reclusão, a depender da gravidade da conduta improba, que passou a 

configurar crime contra a Administração Pública. 
 
(E) passou a configurar sanção de natureza administrativa, somente atingindo agentes políticos, podendo importar  inelegi-

bilidade, após trânsito em julgado da decisão. 
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47. Considere que determinado cidadão tenha solicitado à Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas cópia de parecer que 
fundamentou a concessão de benefício previdenciário a dependentes de servidor falecido em razão da Covid-19. De acordo com 
o que dispõe a Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011), o pedido 

 
(A) pode ser negado, a critério da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, se entender que a divulgação da 

fundamentação contida no parecer pode gerar o ajuizamento de demandas contra o Estado. 
 
(B) comporta deferimento, eis que o acesso a documentos utilizados como fundamento da tomada de decisão é assegurado 

com a edição do ato decisório respectivo. 
 
(C) deverá ser indeferido, eis que pareceres e estudos técnicos constituem documentos internos, de caráter opinativo, e de 

interesse exclusivo da Administração Pública. 
 
(D) só deve ser deferido se o parecer constituir opinião vinculante, devidamente sumulada pelo Procurador-Geral ou pelo Go-

vernador. 
 
(E) somente deverá ser atendido caso a apreciação dos motivos determinantes do pedido indique interesse direto do soli-

citante na matéria objeto do parecer. 
 
 
48. A disciplina estabelecida pela Lei Geral de Proteção de Dados − LGPD (Lei no 13.709/2018), 
 

(A) não admite o compartilhamento de dados pessoais entre operador e controlador, sendo irrelevante o teor do consenti-
mento fornecido pelo titular. 

 
(B) determina que os dados pessoais sejam anonimizados antes de qualquer espécie de tratamento pelo controlador. 
 
(C) determina a obrigatoriedade de fornecimento de consentimento do titular sempre que o tratamento de dados for feito para 

fins jornalísticos ou acadêmicos. 
 
(D) veda que o tratamento de dados pessoais seja estabelecido como condição para fornecimento de produto ou serviço. 
 
(E) não alcança o tratamento de dados pessoais realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não 

econômicos. 
 
 
49. Os conceitos de autotutela e de tutela presentes no regime jurídico aplicável à Administração Pública são 
 

(A) decorrentes da evolução histórica da organização da Administração Pública, sendo o primeiro expressão do modelo buro-
crático, e o segundo próprio do modelo gerencial. 

 
(B) ambos expressão do poder hierárquico exercido no âmbito da Administração Pública, sendo a tutela exercida na linha de 

comando entre superiores e seus subordinados e a autotutela no âmbito de autoridades da mesma linha hierárquica. 
 
(C) complementares, sendo o primeiro de natureza hierárquica, voltado estritamente às ações necessárias à organização 

funcional, e o segundo de caráter disciplinar, podendo importar aplicação de sanções. 
 
(D) diversos, sendo expressão da autotutela o poder-dever da Administração Pública de anular e rever seus atos, por razões, 

respectivamente, de legalidade e de conveniência, o que não se mostra presente na tutela, que corresponde ao deno-
minado controle finalístico. 

 
(E) simétricos, sendo a autotutela aplicável no âmbito interno da Administração Pública, enquanto a tutela incide sobre 

particulares ligados à Administração Pública por vínculo contratual. 
 
 
50. Suponha que determinado servidor integrante do quadro de apoio da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, já estável, 

tenha sido eleito para mandato de deputado estadual. De acordo com a disciplina prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado do Amazonas (Lei Estadual no 1.762/1986), referido servidor 

 
(A) não poderá computar o tempo de mandato para fins de promoção por antiguidade, mas apenas para efeito de apo-

sentadoria. 
 
(B) terá seu vínculo funcional rompido, podendo ser reintegrado, a pedido, após o término do mandato. 
 
(C) terá o tempo de mandato computado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, salvo para promoção por mere-

cimento. 
 
(D) será colocado em disponibilidade, sem direito à percepção de remuneração durante o prazo do mandato, após o que 

retornará a seu cargo de origem. 
 
(E) poderá cumular a remuneração do cargo com os proventos de deputado, desde que haja compatibilidade de carga horária 

entre as atividades.  
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PROVA DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO  

Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 9: [...] 9.2 A Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 01 (uma) questão prática, para a qual o candidato de-
verá apresentar, por escrito, as soluções. Os temas versarão sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específicos, conforme programa constante 
do Anexo II [...], adequados às atribuições do Cargo/Especialidade para o qual o candidato se inscreveu. 9.3 A Prova Discursiva-Estudo de Caso 
destinar-se-á a avaliar o domínio de conteúdo dos temas abordados, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições do 
cargo/especialidade, bem como o uso da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando a capacidade de expor argumentos com cla-
reza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do assunto abordado, avaliando inclusive a correção gramatical, em conformidade com a 
norma culta. [...] 9.7 A Prova Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100,00 
(cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) pontos. 9.8 A nota será prejudicada, 
proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados 
nas provas. [...] 9.9.1 Serão consideradas como não-escritas as provas ou trechos de provas que forem ilegíveis. 9.10 Será atribuída nota ZERO à 
Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 9.10.1 fugir ao tema proposto; 9.10.2 apresentar textos sob forma não articulada verbal-
mente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; 9.10.3 for 
assinada fora do local apropriado; 9.10.4 apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 9.10.5 estiver em 
branco; 9.10.6 apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 9.10.7 não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara de critérios 
definidos pela Banca Examinadora. [...] 9.12 Na Prova Discursiva-Estudo de Caso, deverá ser rigorosamente observado o limite mínimo de  
20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas para a questão, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Prova Discursiva-Estudo de 
Caso. 9.13 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato 
será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 
 
 
QUESTÃO 1 
Considere hipoteticamente que Cátia Birmanov foi contratada como estagiária de enfermagem, atuando em Unidade Básica da rede 
municipal de saúde. Certo dia, uma celebridade televisiva compareceu à UBS para se vacinar. Entusiasmada com o acontecimento, 
Cátia tirou foto da celebridade sendo imunizada e, sem pedir sua autorização prévia, postou a imagem em uma rede social.  
Após a viralização da imagem, a celebridade declarou que, embora não tenha sido solicitada sua autorização, não processaria a 
Administração Pública e tampouco a estagiária, entendendo que o gesto era motivado pela boa intenção de promover a campanha de 
vacinação. Em seguida, replicou a foto em sua conta pessoal, como forma de servir de exemplo a seus seguidores, para que se 
vacinem.  
 
Considerando o caso acima, responda, de forma fundamentada e sempre citando a legislação aplicável ao caso, às seguintes 
indagações: 
 
a. Houve violação, por parte de Cátia, de normas protetivas da privacidade dos cidadãos, aplicáveis à Administração Pública?  
 
b. A Lei de Improbidade Administrativa – Lei no 8.429/1992, a partir das alterações introduzidas pela Lei no 14.230/2021, aplica-se a 

Cátia, na qualidade de estagiária?  
 
c. A conduta descrita acima, independentemente de qualificação funcional da autora, é enquadrável como ato de improbidade, nos 

termos da legislação vigente? 
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